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Sobre nés

No Mercado global e competitivo dos dias de hoje, a
Macedo Vitorino & Associados presta assessoria juridica a
clientes nacionais e estrangeiros em todas as matérias
relacionadas com o Direito do Trabalho.

Desde a sua constituicao, a Macedo Vitorino & Associados
estabeleceu relacdes estreitas com algumas das mais
prestigiadas sociedades de advogados internacionais, o
que nos permite aconselhar os nossos clientes em
operacgdes internacionais de forma eficaz.

A Macedo Vitorino & Associados é citada em treze das dezoito areas de trabalho
analisadas pelo diretério internacional, The European Legal 500, nomeadamente em
‘Banking and Finance”, “Capital Markets”, “Project Finance”, “Corporate”, “Tax’,
‘Telecoms” e “Litigation”. A nossa atuagéo é ainda destacada pela IFLR 1000 em
“Project Finance’, “Corporate Finance” e “Mergers and Acquisitions” e pela Chambers
and Partners em “Banking” e “Litigation”.

O Grupo de Direito do Trabalho da Macedo Vitorino & Associados, composto por uma
equipa sélida e experiente, presta assisténcia a clientes nacionais e internacionais em
todas as questoes relacionadas com emprego e seguranga social, incluindo:

- Contratagao individual

- Restruturagao e de redugao de pessoal

- Contratagao de trabalhadores estrangeiros

- Contencioso laboral

- Auditorias laborais internas ou em processos de fusao ou aquisigao

- Seguranga social e acidentes de trabalho

- Contratagao e negociagao coletivas em diversos setores de atividade

- Conciliagao e mediagao em conflitos coletivos de trabalho.

Se quiser saber mais sobre a Macedo Vitorino & Associados visite o
nosso website www.macedovitorino.com.



Introducao

A negociagdo coletiva é a forma mais eficaz para evitar conflitos laborais e
regulamentar as condigdes de trabalho, adaptando-as a realidade empresarial.

A autonomia coletiva e o direito & contratacéo coletiva estédo consagrados entre os
direitos, liberdades e garantias dos trabalhadores, no artigo 56.° da Constituigdo, razéo
pela qual o Estado deve promover o seu exercicio. Para além disso, os artigos 485.° e
seguintes do Cédigo do Trabalho esclarecem que o Estado deve promover a
contratagédo coletiva e quais as regras e principios que devem ser respeitados.

Independentemente do apoio do Estado, a responsabilidade pela negociacéo coletiva
compete as empresas e aos sindicatos. Mais do que esperar pelo apoio do Estado, os
agentes laborais devem saber regulamentar os seus préprios interesses, de forma
auténoma.

A negociagéo coletiva, porém, ndo é simples: para alem de obedecer a principios
préprios, contém técnicas negociais especificas, que ditam o seu sucesso ou
insucesso.

A intencdo do presente estudo é demonstrar o que deve ser feito para se obter
sucesso na negociagao coletiva e como se devem as partes preparar para obter
consensos que defendam os seus interesses.

Pretende-se clarificar, de forma simples, como se deve negociar uma convengéo
coletiva e quais os caminhos que devem ser seguidos.

Preparar a
negociagéo

Contraproposta

Proposta

Resolugéo de
conflitos Negociagéo
coletivos

Protocolo
Negocial

Mas antes de iniciarmos este percurso iremos primeiro indicar em que consiste a
negociagao coletiva, bem como as suas vantagens.
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O que é a negociacao
coletiva

A negociagdo coletiva € um processo que se desenvolve entre as instituicdes
patronais (empresdrios e as suas associacdes) e as associacoes representativas de
trabalhadores (sindicatos), com o objetivo principal de fixar as condicdes de trabalho.
O produto por exceléncia da negociagéo coletiva é a Convengéo Coletiva de Trabalho
(“CCT"), que pode revestir uma de trés formas.

Convengao Coletiva de Trabalho

As partes podem celebrar a CCT que melhor se ajuste a negociagédo pretendida,
podendo inclusive, coexistir varias CCT dentro da mesma empresa.

As Convencgdes Coletivas de Trabalho tém ambitos de aplicagdo
pessoal, material, geografico e temporal.

O ambito pessoal esté associada ao principio de “dupla filiagdo™: a convengéo coletiva
sé é aplicavel ao trabalhador filiado na associagao sindical outorgante e que preste a
sua atividade no ambito do empregador que haja subscrito a mesma convencao ou
que esteja filiado na associagdo patronal celebrante.

O ambito material corresponde ao sector de atividade e profissional da aplicagdo da
CCT, o qual deve constar do préprio texto. E habitual a distingéo entre convengdes
horizontais — que regulam uma profisséo, aplicando-se ao mesmo grupo profissional,
independentemente do sector em que os mesmos trabalhem — e verticais — que
abrangem um determinado sector de atividade, independentemente da profissao que
os trabalhadores concretamente exercam.

O ambito geogréfico define a area territorial em que se aplica a CCT, devendo constar
da convengéo. As CCT podem ser nacionais, caso se apliquem a todo o territério
nacional, ou regionais, caso a sua aplicacéo esteja limitada a uma zona especifica do
territério nacional.

O ambito temporal é o tempo durante o qual a CCT vigora, sendo, em regra, fixado

pelas partes. Quando nédo tenha sido estipulado, considera-se que a CCT vigora pelo
prazo de um ano, renovando-se sucessivamente por iguais periodos.
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Porqué negociar?

A negociagdo coletiva pode trazer inimeras vantagens as relagdes laborais e a
economia em geral.

Ao possibilitar um didlogo entre empregador e trabalhadores a negociagéo coletiva
surge como um precioso instrumento de pacificagéo social.

Negociagdes e consultas coletivas abrangentes e estruturadas, fortalecidas por um
alto nivel de partilha de informacdes, devem ser os elementos constitutivos deste
didlogo, enquanto elemento central da negociagéo. Estruturas e procedimentos de
didlogo bem sucedidos solucionam questdes econémicas e sociais.

O principal enfoque da negociagdo é coletiva é garantir que os interesses de cada
lado sejam atendidos. As decisdes s&o tomadas consensualmente apds uma avaliagdo
objetiva e acordada.

A negociacao coletiva traz, por isso, bastantes vantagens.

Vantagens da negociagéao coletiva

Para o empregador Para o trabalhador

Pacificagéo social Pacificagao social
Quadros normativos uniformizados Posigéo reforgada nas negociagdes
Aumento da produtividade Concessao de melhores condigbes de

Ajustamento das normas a cada trabalho

profisséo, atividade e territério Maior motivagao

Flexibilizagéo das condigbes de

trabalho

Cumpre também um importante papel social, sendo um meio para a prevengéo e
solugéo de conflitos laborais e que estabiliza a situacdo do empregador.

A negociacao coletiva permite ainda a regulacao de uma diversidade de questoes
laborais de forma alternativa a prevista na lei laboral (formagéo, tempo de trabalho,
salde e seguranca no trabalho, por exemplo). A negociacéo coletiva tem, ainda, uma
também uma importante funcédo econdmica, tendo em conta que permite uma maior
adaptagéo das normas laborais & organizagdo empresarial e ao trabalhador, o que
confere dinamismo econémico & realidade social, garantindo também um certo
desenvolvimento econémico.

COMO NEGOCIAR UMA CONVENCAOQ COLETIVA



Preparar a negociacao

Antes de iniciar o processo de negociagdo de uma CCT, isto é antes de apresentar
uma proposta, ou mesmo uma contraproposta, a respetiva parte interessada deve
definir objetivos, bem como os meios que dispde para a negociagdo em causa.

O primeiro passo da negociagdo é determinar os seus objetivos.

Na negociago coletiva h&, em principio, vérios objetivos em discusséo. E importante
organiza-los por ordem de prioridade e determinar quais sdo os negocidveis e quais 0s
temas que néo devem sequer ser distribuidos. Pode ser (til dividir os objetivos por
categorias: (i) os ideais; (i) os realistas; e (jii) os essenciais.

Neste fase, devem ser delineadas o conjunto de matérias (retribuicdo, duragéo e
organizagéo do tempo de trabalho e seguranca e sadde no trabalhador) que a parte
pretende regular na CCT, além de poder ser definido o ambito de aplicagéo pessoal,
material, geografico e temporal pretendido.

A definicdo de um plafond financeiro disponivel para a negociagao
da nova CCT devera ser também uma das preocupagdes de quem

ira formular a proposta.

Isto significa que, ndo deverd ser redigido qualquer clausulado sem que seja calculado
o montante que podera estar envolvido na negociagéo que se pretende alcancar.

De forma a definir o custo da negociacéo coletiva pretendida e o impacto financeiro
da nova CCT deveré ser feito um estudo assente em célculos especificos, de forma a
aferir o acréscimo global de encargos envolvidos.

Assim, devem ser efetuados célculos minuciosos para os custos envolvidos com as
cléusulas de expresséo pecunidria, nomeadamente, relativas a diuturnidades,
subsidios (refeicdo, escala, turno), abonos e custos relacionados com o exercicio da
atividade sindical.

Também ndo podem deixar de ser tidos em consideragéo os custos relacionados com
as clédusulas de expressdo ndo pecunidria mas que possam ter impactos financeiros,
por exemplo, as de organizagao de tempo de trabalho.

Para que esta importante e complexa tarefa fique completa importa também fazer

uma andlise cuidadosa da diminuicao de custos que podera ser alcangada na empresa
com a adogao da nova convencéao coletiva.
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A negociacao coletiva

O processo de negociagdo de uma CCT inicia-se com a apresentagdo de uma
proposta de uma das partes & outra com vista a celebracao de uma nova convencéo
coletiva ou a revisao de uma convencéo existente, devendo ser enviada cépia a
Direcéo Geral do Emprego e das Relacdes de Trabalho (DGERT).

A proposta deve revestir forma escrita, estar devidamente fundamentada, e conter: (i)
a identificagdo dos proponentes; (i) a indicagdo da CCT, e respetiva data de
publicagéo (caso se pretenda rever).

A contraproposta deve ser também escrita e fundamentada e apresentada nos 30
dias seguintes a rececao da proposta, salvo convencéo das partes em contrério. A
resposta deve exprimir uma posicao — aceitacéo, recusa ou contraproposta — sobre
todos os pontos da proposta. Se ndo houver resposta, o proponente pode requerer a
conciliagdo, com intervengéo da DGERT e de um conciliador por esta designado. A
contraproposta deve igualmente ser enviada a DGERT.

Em regra, ndo ha concordancia inicial entre as partes. Assim, apés a apresentacéo da
proposta e contraproposta, inicia-se a negociagao propriamente dita, isto é, a fase das
negociacbes diretas entre os representantes das partes com o objetivo de
aproximacéo das posigoes inicialmente expressas.

No que diz respeito ao processamento das negociacdes a lei € omissa, deixando as
partes a incumbéncia de livremente estabelecerem as regras a observar no decurso
das negociacdes. Desta forma, é (til que as partes definam as regras da negociagéo
através da celebragéo de um protocolo escrito - o “protocolo negocial’.

O “protocolo negocial’ funciona como um “Guia” de todo o processo de negociacéo,
podendo ser definidos, designadamente, os seguintes aspetos: (i) objeto da
negociacéo; (i) representantes de cada uma das partes na negociagéo; (iii) calendario
das negociacoes; (iv) regime a que deve obedecer os contactos negociais (ex.
reuni@o); (v) frequéncia, duragéo e local das reunides; (vi) definicdo de elaboracéo de
atas; (vii) boa fé nas negociagdes; e (ix) didlogo social como forma de resolugéo de
conflitos.

O protocolo pode, também, criar uma cladusula de paz social pelo qual os sindicatos se
abstém de decretar greve durante as negociagdes.
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Conteudo a negociar

Na negociacéo coletiva as partes nao podem ignorar as matérias indicadas pela lei.

CONTEUDO
NECESSARIO

Relagoes entre as partes

OBRIGATORIO
Designagéao das partes;
Nome e qualidade em que intervém os  (cumprimento e meios de resolucéo

representantes das partes; de conflitos);

Ambito do setor de atividade,

Formacgéao profissional;
profissional e geografico de aplicagdao; Seguranga e saude no trabalho;
Data de celebragao; Efetiva aplicagéo do principio da
Convengiao revista e respetiva data de  igualdade e néo discriminagio;
publicagao, se for o caso; Direitos e deveres dos trabalhadores

Valores de retribuigao base para todas e dos empregadores;

as profissdes e categorias
profissionais;

Estimativa dos nimeros de
empregadores e de trabalhadores
abrangidos; e

CCT e respetiva data de publicagao

Meios de resolugéo de litigios
emergentes de contratos de trabalho;
Definicao de servicos minimos em
caso de greve; e

Regime de sobrevivéncia, a aplicar

até a entrada em vigor de nova CCT.

caso se pretenda alterar os critérios
de preferéncia, quando haja

concorréncia entre CCT.

Nos termos da lei, as partes devem atribuir prioridade: (i) & retribuicéo; (i) & duracéo e
a organizagéo do tempo de trabalho; e (jii) seguranca, higiene e sadde no trabalho.

Estas sdo também as questdes que mais distanciam as partes. Pode ser mais
vantajoso as partes chegarem primeiro a um acordo quanto a pontos de mais fécil
consenso e sé no final determinarem as matérias mais consensuais.

A negociagdo coletiva pode ser uma oportunidade para a inclusdo de novos
conteldos nos acordos coletivos, tais como competéncias e formagao, produtividade e
competitividade, horério de trabalho e perfodo de descanso, igualdade género,
combate ao assédio e outros assuntos de interesse comum.

E aconselhavel que durante a negociacdo as partes elaborem atas das reunides e

documentos complementares & negociagéo, designadamente, tabelas comparativas
das propostas por matéria de cada uma das partes e uma CCT proviséria.
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Técnicas de
negociacao

A negociagdo de uma convencao coletiva de trabalho é um processo longo e
complexo.

Por essa razao, a negociacao requer:

Persisténcia Importa respeitar os tempos de ponderagdo e decisdo da parte
contréria e esperar o avango das negociacdes, mesmo quando este parece moroso e
os consensos se revelam dificeis.

Iransparéncia As partes devem partilhar informacéo relevante e sustentar de
forma aberta os seus argumentos e pontos de vista.

Boa fé. Deve ser observando o protocolo negocial, devendo as partes responder
com a brevidade possivel a propostas e contrapropostas, respeitar os compromissos
assumidos e implementar os acordos obtidos.

L ealdade As partes devem ser leais, negociando com a intencdo real de obter
consensos e sem nunca por em causa a palavra dada.

Confianca. As partes devem construir relagdes de respeito e confianga, sem nunca
defraudar a expectativas legitimas criadas na parte contréria.

Sentido de oportunidade As partes ndo devem revelar a partida todos os seus
trunfos, nem dizer de antemé&o tudo que podem oferecer & contraparte, guardando
alguns temas-chave para o final da negociagéo.

Razoabilidade. As partes ndo devem impor a contraparte negocial solugdes que

sabem & partida ferir os principios desta, procurando compreender as ‘linhas
vermelhas” da parte contraria.

Foco na solucao. As partes devem ser construtivas, procurando identificar linhas
de solugdo e zonas de consenso, ainda que as mesmas se situem a meio das
pretensées de cada uma.

Esforco final. Aquando do final das negociacées, as partes devem reservar um ou
dois dias para que sejam ultrapassados os Ultimos temas que estdo a impedir um
acordo, de forma a resolvé-los e concluir o processo. A imposigdo por acordo de um
prazo final para as negociagdes pode ajudar.

COMO NEGOCIAR UMA CONVENGCAO COLETIVA



Resolucao de conflitos
coletivos

O direito a contratacéo coletiva é garantido nos termos da lei. Por essa razao, a lei
estabelece resulta um dever de negociar com o objetivo de celebrar uma convencéo.

Nao existe, todavia, uma obrigagao legal de celebrar uma convencao coletiva, isto é,
de alcancar um acordo.

Conciliacao. Trata-se de um processo de “negociagéo assistida’, normalmente
realizado por um conciliador nomeado pela DGERT, que mediante recomendagdes ou
orientagBes auxilia as partes a encontrarem um acordo com vista a solugéo do litigio.

Pode ser promovida: (i) por acordo das partes; ou (i) por uma das partes, em caso de
falta de resposta ou contraproposta, ou mediante aviso prévio de oito dias, por escrito,
a outra parte.

O resultado da conciliagdo, mesmo nao havendo acordo, néo vincula as partes a
celebragéo da CCT, necessitando ainda de ser transposto para o texto formal da
CCT.

Mediacao. As partes confiam a um mediador a procura de uma solugéo global para

o conflito.

No prazo de 30 dias a contar da sua nomeacéo, o mediador deve apresentar proposta
de resolucéo, que devera ser aceite ou rejeitada pelas partes.

A mediacéo pode ser requerida: (i) em qualquer altura, por acordo das partes; (i) por
iniciativa de uma das partes, um més apdés o inicio da conciliagdo, mediante
comunicagao por escrito a outra parte.

A mediagéo pode ser realizada no ambito da DGERT ou, havendo acordo das partes,
nesse sentido, por um Mediador designado por acordo, o qual deve ter conhecimentos
técnicos e experiéncia de negociagéo.

Arbitfragem. As partes entregam a uma entidade independente a solugdo do
conflito, aceitando antecipadamente os resultados da deciséo, e produzindo esta os

efeitos da CCT. A arbitragem pode ser: (i) voluntaria, (i) obrigatdria, ou (jii) necessaria.

A decisdo arbitral carateriza-se por, em qualquer uma das suas modalidades, ter
efeitos e regime muito préximos dos das CCT.
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66

Excelente. Muito bons advogados,
capazes de oferecer solucoes
personalizadas e uma abordagem
diferente a resolucéo de questoes. 99

IFLR1000

Muito eficientes, rigorosos e
MiNuUCiosOs ao apresentarem
solucdes e ao abordarem as
questoes; ficamos impressionados. ¢ e

Chambers and Partners
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